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     Proc. 14820/2020          Fls.
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO


PREGÃO Nº 09/2021
Devidamente autorizado pela Colenda Mesa Diretora, às fls. 23 do procedimento administrativo nº 14820/2020, o Pregoeiro da Assembleia Legislativa torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei Federal nº 10.520/02, objetivando REGISTRAR PREÇOS, cuja sessão pública começará às 11:00 de 20 de abril de 2021, na Rua México, 125, 2º andar – Auditório do Prédio Lúcio Costa, Centro, Rio de Janeiro/RJ, utilizando-se para pagamento exclusivamente verba estadual.

1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto registrar preços para a eventual contratação do descrito no item n° 1 do Termo de Referência.

1.2. Integram este Edital como anexos: 

1.2.1. cópia do Ato N/MD/n° 646/2019 (Anexo I);

1.2.2. Termo de Referência (Anexo II);

1.2.3. carta de credenciamento (Anexo III);

1.2.4. declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV);

1.2.5. declaração de enquadramento como micro ou empresa de pequeno porte (Anexo V);

1.2.6. proposta padronizada (Anexo VI);

1.2.7. minuta da Ata de Registro de Preços (Anexo VII); e
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado.

2.2. Não se admitirá a participação de consórcios.

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao pregoeiro, até o terceiro dia útil anterior à data fixada para a sessão pública, exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br).

3.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão. A impugnação deverá ser motivada e encaminhada exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br), eventuais anexos deverão estar formatados em arquivos do tipo “pdf”.

3.3. Exceto o disposto nos itens acima, nenhum outro elemento, informação ou esclarecimento será fornecido por meio de comunicação à distância.

4. DO PREÇO E DO REAJUSTE

4.1. O preço proposto não poderá superar o descrito no item n° 3 do Termo de Referência.

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1. O contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório terá a vigência descrita no item n° 4 do Termo de Referência.

6. CREDENCIAMENTO

6.1. Nenhuma pessoa natural poderá presentar ou representar mais de um licitante.

6.2. O representante deverá apresentar o ato constitutivo do licitante, seu documento de identidade e a comprovação de que detém poderes para formulação de propostas.

6.2.1. Caberá ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e eventual cópia.

6.3. O Pregoeiro, sua equipe de apoio ou servidor designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa poderão, de ofício e em qualquer fase da licitação, realizar todas as diligências que se façam necessárias, inclusive consultas a cadastros públicos, a fim de verificar a autenticidade das informações e documentos de licitante.

6.4. Serão aceitos a declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV) e os envelopes de proposta e habilitação entregues por meros portadores.

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1. No local, data e hora fixados no preâmbulo, os licitantes apresentarão a documentação em dois envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I- - ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º ---------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

II - ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º --------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

7.2. A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinadas na última folha e rubricadas nas demais.

7.3. O preço deverá ser expresso em algarismos e por extenso. O preço deverá ser o total, não se admitindo quaisquer acréscimos e nele deverão estar computados todos os ônus, direitos e obrigações vinculadas à legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial.

7.4. O prazo de eficácia da proposta será de sessenta dias contados da data de sua apresentação.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Exigir-se-á, para fins de habilitação, os documentos abaixo arrolados, cabendo ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e a cópia, hipótese na qual ficará dispensada a apresentação de cópias autenticadas.
I. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta expedida pela RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;

b. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa (CNDT); e

c. prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

II. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a. comprovação de qualificação para o fornecimento do objeto licitado, constituído por uma declaração concedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando que a licitante forneceu materiais semelhantes aos do objeto desta licitação.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. O licitante, que se julgar prejudicado após a declaração do vencedor, poderá, imediata e motivadamente, manifestar a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados ao oferecimento de contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

9.2. O recurso administrativo será dirigido à Colenda Mesa Diretora da Assembleia Legislativa.

9.3. O pregoeiro poderá interpor recurso de ofício de suas próprias decisões ainda que todos os licitantes tenham expressamente renunciado a tal direito.

10. DA ASSINATURA DA ATA, DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS DELA DECORRENTES E DA ENTREGA DO OBJETO

10.1. São vedadas ao licitante vencedor a cessão parcial ou total da posição de detentor da ata, a subcontratação, bem como sua fusão, cisão ou incorporação, sem anuência prévia da ALERJ.

10.2. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo de até 10 (dez) dias e nas condições estabelecidas neste instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período quando solicitado pelo licitante vencedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.

10.3. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. 

10.4. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no item 10.2, ensejará a aplicação das penalidades previstas no item 17.1 deste edital.

10.5. É facultado a Alerj, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

11.1. A Contratada fica dispensada da prestação de garantia contratual.

12. RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

12.1. O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art. 90, § 3º, da Lei fluminense nº 287/1979. 

12.2. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.

13. PAGAMENTO

13.1. Os pagamentos decorrentes desta licitação far-se-ão de acordo com o cronograma financeiro e deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da ALERJ.

13.2. Os pagamentos serão feitos por meio de depósitos em conta-corrente bancária, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela.

13.3. Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

13.4. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

13.5. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem n° 13.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

13.6. No caso de eventual antecipação de pagamento será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
13.7. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

14. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo poderá a Assembleia Legislativa, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. advertência;

II. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;

III. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.2. A multa será descontada dos pagamentos porventura devidos ou cobrada judicialmente.

14.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 14.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa no respectivo processo administrativo, no prazo fixado em lei federal, contado da abertura de vista. 

14.4. A sanção prevista no subitem n° 14.1, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da ALERJ.

15. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

15.1. As obrigações financeiras da Assembleia Legislativa referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta da natureza de despesa n° 3390.30.20 e do programa de trabalho n° 01.122.01352.462.

Rio de Janeiro, 06 de abril de 2021.




    LANCASTER LOPES DE MORAES
PREGOEIRO

ANEXO I

ATO N/MD/Nº 646/2019

Ementa: REGULAMENTA O PREGÃO

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais

R E S O L V E :

Art. 1º No âmbito da Assembleia Legislativa, o pregão é regulado por este Ato Normativo.

Art. 2º O pregão, cuja disputa é feita em sessão pública, destina-se a aquisição de bens e serviços comuns.


Parágrafo único – Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

Art. 3º O pregoeiro será, em cada pregão, designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa.

Art. 4º Compete exclusivamente à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa:

I – determinar a abertura do processo licitatório;

II – decidir os recursos contra atos do pregoeiro interpostos pelos licitantes;

III – decidir os recursos de ofício interpostos pelo próprio pregoeiro;

IV – adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

V – homologar o resultado do pregão; e

VI – celebrar o contrato administrativo.

Art. 5º Verificada a necessidade de aquisição de bens ou serviços que se enquadrem no parágrafo único do art. 2º:

I - o órgão interessado iniciará o procedimento administrativo solicitando a contratação à Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa por meio de ofício que:

a) justifique a necessidade da aquisição; e

b) descreva precisa, suficiente e claramente o bem ou serviço comum.

II - o Departamento de Material fará o respectivo orçamento;

III - considerado regular o ofício descrito no inciso I, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará à Subdiretoria-Geral de Finanças que efetue a correspondente reserva orçamentária;

IV - submeter-se-á o procedimento administrativo à Mesa Diretora;

V - aprovada a realização de licitação pela Mesa Diretora, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará o bloqueio orçamentário à Subdiretoria-Geral de Finanças, bem como a confecção do Termo de Referência, respeitadas as normas do art. 6º, ao Departamento de Material; e

VI  a Comissão Permanente de Licitações elaborará a minuta de edital, obedecendo ao respectivo padrão sugerido pela Procuradoria-Geral, o qual obrigatoriamente conterá como anexos:

a) o exemplar deste Ato Normativo;

b) o termo de referência; e

c) a minuta do contrato administrativo a ser celebrado.

VII será obrigatória a manifestação da Subdiretoria-Geral de Controle Interno;

VIII sendo favorável o exame de legalidade realizado pela Procuradoria-Geral da minuta do edital, iniciar-se-á a fase externa.

Art. 6º O termo de referência é o documento que deverá, de forma clara, concisa e objetiva, conter:

I - a descrição do objeto;

II - a definição dos métodos e estratégias de suprimento;

III - o valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado; e

IV - o cronograma físico-financeiro com os prazos de execução do contrato administrativo.

Art. 7º O procedimento da fase externa do pregão obedecerá, além do rito previsto pela Lei Federal nº 10.520/02, ao seguinte:

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso no Diário Oficial do Poder Legislativo do Estado do Rio de Janeiro e, qualquer que seja o vulto da licitação, no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa na rede mundial de computadores;

II - a íntegra do edital será disponibilizada no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa; e

III - exemplar contendo a íntegra do edital será disponibilizado aos interessados na sede da Comissão Permanente de Licitações.

§ 1º No pregão eletrônico, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - as propostas deverão ser apresentadas até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso, podendo tal prazo ser expressamente prorrogado; e

II - para fins de participação na licitação, deverá o licitante adequar-se às exigências do portal de compras adotado pela Assembleia Legislativa.

§ 2º No pregão presencial, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - o pregoeiro perguntará se há entre os presentes microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº. 123/06;

II - as propostas deverão ser apresentadas no início da sessão pública, a qual não poderá ocorrer até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso;

III - para fins de habilitação, admitir-se-á qualquer certificado de registro cadastral emitido por Ente da Federação, desde que em vigor e abrangente quanto à documentação legalmente exigida; e

IV - o pregoeiro, por ato obrigatoriamente motivado e imediatamente submetido por recurso de ofício à Mesa Diretora, não conhecerá liminarmente de recurso de licitante quando ele for inadmissível, prejudicado, imotivado ou seus motivos não tenham específica relação com a decisão recorrida.

Art. 8º Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via rede mundial de computadores, no endereço eletrônico indicado no edital.

Art 9º É vedada a utilização de pregão para a contratação de obras e serviços de engenharia, locações imobiliárias e alienações. (Revogado pelo Ato N/MD/Nº 658/2020)
Art. 10º Este Ato Normativo entre em vigor na data de sua publicação, revogados os Atos N/MD/N° 530/2008, 572/2011 632/2018 e 633/2018.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 2019.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO

Presidente

ANEXO II
PREGÃO Nº 09/2021
1- DESCRIÇÃO DO OBJETO:

1.1- Registro de Preço para fornecimento de água mineral potável sem gás, envasada em garrafões de policarbonato de 20 litros.

2- MÉTODOS E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTOS:

2.1- Registrar preços para o fornecimento de água mineral potável sem gás, envasada em garrafões de policarbonato de 20 (vinte) litros. 

O produtos devem estar lacrados, com marca, procedência e validade impressas no rótulo, bem como atender aos padrões estabelecidos pelo Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM e Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.

2.2- Tanto os garrafões (Portaria nº 358 do Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM) quanto o produto deve estar com uma validade mínima de 30 dias, a contar da data de entrega.

2.3 - Os galões retornáveis serão fornecidos pela contratada nas quantidades que forem necessárias para o perfeito atendimento da futura Ata de Registro de Preços, originária deste Termo de Referência.

O atraso na restituição de parte dos galões vazios fornecidos, não desobriga a contratada a atender, na totalidade, o pedido solicitado por esta administração.

2.4- A cada 3 (três) meses, a contratada deverá apresentar a análise bacteriológica da água, em conformidade com a Resolução de Diretoria Colegiada – RDC nº 274/2005 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.
3 – VALOR ESTIMADO:

           3.1 – O Valor estimado para esse registro de preço é de R$ 34.272,00 (trinta e quatro mil duzentos e setenta e dois reais).
         3.2 – Planilha Orçamentária:

	              ÍTEM
	DESCRIÇÃO 
	QUANTIDADE

ATÉ
	VALOR 

UNIT.
	VALOR 

TOTAL

	01
	Água mineral potável sem gás envasada em garrafões de policarbonato de 20 litros.


	4800 garrafões
	R$7,14


	R$ 34.272,00




4- CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO:

4.1- O pagamento será efetuado e se dará em até 30 (trinta) dias após a atestação de recebimento da nota fiscal fatura.

4.2- O produto deve ser entregue, até às 12:00 hs, na sede da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, situada na Rua Dom Manuel, s/nº, Praça XV, Centro, ou na Rua México, 125 – Centro - RIO DE JANEIRO.

4.3- O produto será entregue  parceladamente e de forma continuada na medida e nas quantidades em que forem solicitadas e deverão ser entregues 2 (duas) ou 3 (três), vezes na semana de acordo coma necessidade da administração, ou excepcionalmente, em outros dias desde que solicitado com uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro), horas, no horário e local especificados no tem 4.2, deste Termo de Referência.

4.4 - Quantidade estimada semanal é de até 100 garrafões de 20 litros de água mineral natural.

4.5 – Esse Registro de Preços terá validade de 12 meses.
ANEXO III
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Ref. Pregão Presencial nº.____

CREDENCIAMENTO

Rio de janeiro,_____de___________ de ________.


Prezado (a) Senhor (a)


Pela presente, fica credenciado o Sr.(a)_________________________________

Portador(a) da carteira de identidade nº ________________________, expedida pelo ______________, para representar a empresa ________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ______________________________________________, nos autos referentes a licitação em epígrafe, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular lances verbais, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto a desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Atenciosamente

(nome da pessoa jurídica)

NOME:

C.I. nº

CPF nº

CARGO:
ANEXO IV
DECLARAÇÃO

(razão social da empresa)

com sede na

(endereço)

Inscrita no CNPJ/MF sob o número _________________________ vem, pelo seu representante legal infra-assinado, em atenção ao disposto no art 4º, VII, da Lei Federal 10520/2002, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação, mediante pregão, de nº._______ da ALERJ.

Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações da administração publica em razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 

Em________ de ________________de _______.

(Representante Legal)

ANEXO V

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: Pregão Presencial nº. 

_______________________________________________, inscrito no CNPJ nº. ______________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ______________________, DECLARA que é 

 __ microempresa

 __ empresa de pequeno porte

Em________ de ________________de _______.

(Representante Legal)

ANEXO VI

PROPOSTA PADRONIZADA
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Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

Proposta de Preços - Padronizada
	                Processo nº. 14820/20
                Licitação:__________________________
                A realizar-se em:_____________________

	A proponente compromete-se a fornecer à Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo discriminados, obedecendo, rigorosamente, as condições constantes no edital nº.________.

	CARIMBO DA EMPRESA

	              ÍTEM
	DESCRIÇÃO 
	QUANTIDADE


	VALOR 

UNIT.
	VALOR 

TOTAL

	01
	Água mineral potável sem gás envasada em garrafões de policarbonato de 20 litros.


	4800 garrafões
	
	


	OBSERVAÇÕES

· O proponente deverá preencher os campos do preço (com algarismos e por extenso) e da marca, não se admitirá emendas e ou rasuras no documento;

· No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas para a perfeita execução do objeto;

· O licitante deverá informar o seu domicílio bancário;

1. A proposta padrão deverá ser identificada pelo carimbo da empresa, datada e assinada por seu representante.
	Prazo de entrega: De acordo com o Termo de Referência
Validade da proposta: 60(sessenta) dias
Local da entrega: Sede da Assembleia Legislativa do Estado do Rio do de Janeiro situado na Rua Dom Manuel, s/nº. - Pça. XV – Centro   ou na Rua México   nº 125 - Centro – Rio de Janeiro 


Declaramos inteira submissão ao edital e à legislação vigente.

Em ____/ ____/ _____

____________________________________________________

Proponente

(Carimbo da Empresa)

	DADOS BANCÁRIOS:

Banco:____________

Agência nº.:________

C/C nº.:____________
	Identificação do Proponente:

Telefone:_______________

Email:_________________



ANEXO VII
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/XXXX
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, com sede na Rua Dom Manuel s/nº - Centro, na cidade do Rio de Janeiro/RJ, inscrito (a) no CNPJ/MF sob o nº 30.449.862/0001-67, neste ato representada por seu Presidente, Deputado XXXXXXXXX, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXX, portador da Carteira de Identidade nº XXXXXX – IFP/RJ, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, para REGISTRO DE PREÇOS nº XX/XXXX, publicada no D.O. de XX/XX/XXXX, processo administrativo nº XXXX/XXXX. RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto Fluminense nº 44.857/14, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. XXXXXXXXXXXXXXX, conforme especificado no Termo de Referência, anexo ao edital de Pregão nº XX/XXXX, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.
2.1. O(s) preço(s) registrado(s), as especificações do objeto, a(s) quantidade(s), fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que se seguem: 

	Item do TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

	x
	Especificação
	Unidade
	Quant. Máx.
	P.unit/P.total


3. VALIDADE DA ATA
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada.
4. REVISÃO E CANCELAMENTO 

4.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

4.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

4.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

4.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

4.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

4.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

4.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

4.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

4.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

4.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

4.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

4.9.1. por razão de interesse público; ou

4.9.2. a pedido do fornecedor.

5. CONDIÇÕES GERAIS
5.1. Será incluído na ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. O registro tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 24 e 25 do Decreto Fluminense nº 44.857/14.

5.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

5.3. As condições gerais do fornecimento do produto, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência.
5.4. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
Rio de Janeiro, XX de XXXXXXXXXXX de XXXX.

	_______________________________
	
	_______________________________

	XXXXXXXXXXXXXXX
	
	XXXXXXXXXXXXXX

	ALERJ
	
	EMPRESA 
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